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PREFEITURA DE CÂNDIDO MENDES
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 002/2026

A PREFEITURA DE CÂNDIDO MENDES, através do seu Agente 
de Contratação, torna público que realizará às 09:00, do dia, 26 
de março de 2026 no endereço eletrônico comprasbr.com.br, 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 002/2026. Objeto: Contratação 
De Pessoa Jurídica Especializada Em Serviços De Engenharia, 
Para Manutenção Preventiva E Corretiva De Poços Artesianos, 
Incluindo Fornecimento De Material E Mão-De-Obra, De Acordo 
Com Os Critérios Básicos E Normas Técnicas, De Interesse 
Da Prefeitura Municipal De Cândido Mendes/Ma. O edital e 
seus anexos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
comprasbr.com.br 

Cândido Mendes/MA, 11 de março de 2026.
JOSÉ DE RIBAMAR RAMOS DO ESPIRITO SANTO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

AVISO DE ADIAMENTO E REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 005/2026 – SEMAD

##TEX O município de Maracaçumé através da Secretaria Municipal de 

Administração torna público aos interessados que adiará a licitação, 

objetivando Registro de preços para futuras e/ou eventuais aquisições 

parceladas de materiais de construção para atender o município 

de Maracaçumé, conforme este edital e seus anexos. Nova Data de 

Abertura: 26 de março de 2026; horário: às 09h00min (nove horas). 

O edital e seus anexos poderão ser consultados na página eletrônica 

da Prefeitura Municipal de Maracaçumé, disponível em http://www.

maracacume.ma.gov.br, Portal de Controle Social (SINC-CONTRATA), 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no https://licitanet.

com.br/. Informações adicionais pelo e-mail: maracacumelicitacao@

gmail.com. Maracaçumé – MA, 10 de março de 2026. Francisco Arnaldo 

Oliveira Silva. Secretário Municipal de Administração.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2026 – SEMAD
O município de Maracaçumé através da Secretaria Municipal de 
Administração torna público aos interessados que realizará, termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos Municipais, 
de 12 de janeiro de 2024, Licitação Pública na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, no sítio https://licitanet.com.br/, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, objetivando Registro de Preços para futuras e eventuais 
contratações de empresas especializada para a prestação de serviços 
de limpeza e manutenção dos poços artesianos, com fornecimento 
de peças para atender as necessidades do município de Maracaçumé, 
disponível em http://www.maracacume.ma.gov.br, Portal de Controle 
Social (SINC-CONTRATA), Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no https://licitanet.com.br/. Informações adicionais pelo 
e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com. Maracaçumé – MA, 11 de 
março de 2026. Francisco Arnaldo Oliveira Silva. Secretário Municipal 
de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
010/2026. A Prefeitura Municipal de Cândido Mendes, por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas prerrogativas legais e considerando 
o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009, e nas Resoluções do FNDE relativas 
ao PNAE, TORNA PÚBLICO que realizará CHAMADA PÚBLICA nº 001/2026, cujo 
objeto é a Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – PNAE, no município de Cândido Mendes - MA. DATA DE 
ENTREGA DOS ENVELOPES: DE 12 DE MARÇO DE 2026 A 31 DE MARÇO DE 2026, 
das 08h às 12h e das 14h às 17h, de segunda a sexta-feira, horário de Brasília, 
na sala da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, localizada na Rua Abel Ferraz, s/n – 
Piracambu – Cândido Mendes - MA. O Edital e seus anexos estão à disposição 
dos interessados na sala da COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, de segunda a sexta-
feira, das 08h às 12h e das 14h às 17h, na Rua Abel Ferraz, s/n – Piracambu - 
Cândido Mendes – MA – CEP 65280-000, onde poderá ser consultado ou obtido 
gratuitamente em mídia removível (pendriver), ou no Portal do Município: 
https://portal.candidomendes.ma.gov.br/. Esclarecimentos adicionais deverão 
ser protocolados na Comissão de Contratação, no horário de expediente ou 
por e-mail, no endereço eletrônico: candidomendes.cpl@gmail.com. Cândido 
Mendes – MA, 11 de março de 2026. Antônio Carlos Veloso Pereira - Secretário 
Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO
AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

EM RAZÃO DE SESSÃO DESERTA
PREGÃO ELETRÔNICO N. º 010/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2026
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura 
Municipal de Serrano do Maranhão/MA, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, em razão de sessão DESERTA, realizará 
REPUBLICAÇÃO do Pregão Eletrônico n° 010/2026, tendo como objeto a 
Registro de preços para contratação de empresa destinada ao fornecimento 
de urnas funerárias e à prestação de serviços funerários, visando atender à 
demanda do Município de Serrano do Maranhão/MA, no dia 27 de março de 
2026 às 09:00 (horário de Brasília). Sistema Eletrônico Utilizado: https://www.
licitaserranodomaranhao.com.br/. O Edital poderá ser consultado na Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, no Prédio da Prefeitura Municipal, localizado 
na  AV. DAS PALMEIRAS S/N, CENTRO – SERRANO DO MARANHÃO/MA - CEP: 
65.269-000; ou pelo e-mail: cpl.serrano01@gmail.com, de segunda a sexta-feira, 
das 8h às 17h, ou através do sítio da Prefeitura de Serrano do Maranhão-MA: 
Portal: https://www.serrano.ma.gov.br/, ou pelo Sistema de Licitação: https://
www.licitaserranodomaranhao.com.br/, ou através do Sinc-Contrata/TCE-MA 
ou ainda pelo Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

Serrano do Maranhão/MA, 11 de março de 2026.
JELDILENE SILVA COSTA

SECRETÁRIA MIUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO – CAEMA

ATA DA 486ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO – CAEMA. 
Aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e cinco, às quinze horas, na sede da Companhia 
de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA, CNPJ nº 06.274.757/0001-50, NIRE nº 21300003711, si-
tuada à Rua Silva Jardim, nº 307 – Centro, CEP: 65.020-560, nesta cidade de São Luís, capital do Estado do 
Maranhão, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Companhia para tratar sobre a seguin-
te pauta: 1. Deliberar sobre o orçamento a estimativa da receita, as dotações gerais de despesas e o 
programa de investimentos da Companhia, conforme art. 37, inciso VII do Estatuto Social da CAEMA; 
O Item 2 Deliberar sobre o Plano de Negócios para o exercício 2026 conforme disposto no Art. 37, inci-
so XXVII, do Estatuto Social da CAEMA; O item 3. Deliberar sobre Estratégia de longo prazo conforme, 
disposto no Art. 37, inciso XXVII, alínea, do Estatuto Social da CAEMA; Item 4. Deliberar sobre o calen-
dário das Reuniões do Conselho de Administração 2026; Item 5. O que mais ocorrer; O Conselheiro 
Marcos Antonio Silva do Nascimento justificou sua ausência previamente. Participaram da presente reunião os 
Conselheiros Roberto Santos Matos, Marcos Aurélio Alves Freitas, Jeonys Caldas Carvalho Aguiar, Ana Flávia 
Lima Teles da Hora, Marco Andrade Novaes e José de Ribamar Soares Fonseca. Foram convidados e estive-
ram presentes: Mauro Sérgio Muniz dos Santos – Diretor de Comercialização e Atendimento ao Cliente; Flávia 
Alexandrina Coelho Almeida Moreira – Diretora Administrativa, Financeira e de Pessoas; Tallyta Cilene Santos 
Leite – Chefe da Procuradoria Jurídica - PRJ; e Yago Fanjas Paixão – Chefe da Assessoria de Governança e 
Regulação - PRR; Geraldo Demosthenes Siqueira – Chefe da Unidade Especial de Planejamento, Controle e 
Inovação (UEP); Danilo Gaioso - Gerente de Pessoas (GEPE); Mayra Milany Sousa Lima – Coordenadora de 
Desenvolvimento de Pessoas,  e para secretariar os trabalhos, Andréa Ramos Pereira, Secretária do Conselho 
de Administração. Constituída a mesa e considerando o número legal para deliberações, o Presidente do 
Conselho, Roberto Santos Matos, deu início aos trabalhos, declarando instalada a Sessão, sendo efetuada a 
leitura do Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial do Estado e nos Jornais. O Imparcial e Pequeno 
nos dias 10, 11 e 12 de dezembro de 2025. Terminada a leitura do Edital de Convocação, o Presidente do 
Conselho de Administração retomou a pauta da ordem do dia e submeteu à apreciação o item 01 da pauta que 
trata de 1. Deliberar sobre o orçamento a estimativa da receita, as dotações gerais de despesas e o 
programa de investimentos da Companhia, conforme art. 37, inciso VII do Estatuto Social da CAEMA; 
a Diretora de Gestão Administrativa, Financeira e de Pessoas, Flávia Alexandrina Coelho Almeida Mo-
reira, apresentou o quadro-resumo do Orçamento da Companhia para o exercício de 2026, elaborado a partir 
de orçamento detalhado e em consonância com as diretrizes previamente estabelecidas. Informou que a pro-
posta orçamentária contempla a comparação entre o orçamento inicial aprovado para o exercício de 2025 e a 
projeção para 2026, destacando que o orçamento de 2025 corresponde aos valores aprovados por este 
Conselho no exercício anterior. Esclareceu que o orçamento proposto foi previamente apresentado, analisado 
e aprovado pela Diretoria Executiva, e que sua elaboração observou a verificação das disponibilidades finan-
ceiras da Companhia, especialmente no que se refere às receitas previstas. Ressaltou tratar-se de uma peça 
orçamentária participativa, construída a partir da estimativa de receitas consolidadas e do estabelecimento de 
tetos orçamentários para cada Diretoria, as quais apresentaram suas respectivas propostas, considerando as 
necessidades e especificidades de suas áreas de atuação. No que tange às receitas, informou que a previsão 
total para 2026 é de R$ 1.015.806.520, composta por arrecadação de recursos próprios no montante de R$ 
631.241.520, subscrição de ações com recursos do Tesouro Estadual no valor de R$ 276.000.000 e outras 
fontes provenientes de recursos federais no total de R$ 108.565.000. Quanto às despesas correntes (GND 3), 
destacou o montante global de R$ 854.548.934, abrangendo, entre outros itens, despesas com folha de paga-
mento e encargos sociais (R$ 331.750.118), tributos e parcelamentos (R$ 151.094.222), serviços de terceiros 
(R$ 159.493.760), materiais e produtos químicos (R$ 38.971.615), energia elétrica (R$ 145.095.445), além de 
despesas financeiras, fundo rotativo e gastos gerais. No tocante às despesas de capital (GND 4), informou que 
o valor total previsto é de R$ 161.257.586, contemplando investimentos em imobilizado com recursos próprios 
e contrapartida (R$ 17.636.377), obras com recursos federais vinculadas ao PAC (R$ 108.565.000) e obras 
custeadas com recursos próprios (R$ 35.056.209). Por fim, a Diretora registrou que o total das despesas para 
o exercício de 2026 está compatível com a previsão de receitas, perfazendo o montante de R$ 1.015.806.520, 
evidenciando o equilíbrio orçamentário da proposta apresentada. Após a apresentação, foi cedida a palavra 
aos conselheiros.  O Conselheiro Marcos Aurélio Alves Freitas, comentou sobre às negociações da Companhia 
junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, destacando que os acordos firmados resultaram em 
expressiva redução do endividamento, com percentual médio aproximado de 86,51%. Informou que, após as 
renegociações, a dívida remanescente da Companhia foi significativamente reduzida, possibilitando, após 
mais de 60 anos, a obtenção da Certidão de Regularidade Fiscal junto ao Governo Federal, ainda que positiva 
com efeito de negativa, ressaltando que a Companhia manteve rigorosamente em dia o pagamento dos tribu-
tos correntes e dos parcelamentos pactuados. O conselheiro registrou que tais medidas representam a transi-
ção para um novo patamar de organização financeira, destacando, ainda, atuação relevante da Assessoria 
Jurídica no reconhecimento da prescrição de débito de elevado valor, o que contribuiu para a redução global 
do endividamento, estimada em aproximadamente R$ 2,5 bilhões. Acrescentou que, embora haja acréscimo 
de obrigações financeiras a partir de 2026, o cenário geral evidencia uma Companhia mais equilibrada do 
ponto de vista financeiro. Por fim, esclareceu que os principais ajustes orçamentários decorrem do aumento 
dos custos com energia elétrica, investimentos em obras e reformas de unidades administrativas, continuidade 
das ações de universalização do abastecimento de água e da recomposição inflacionária das despesas obri-
gatórias, tendo parabenizado a Diretora Flávia e a Procuradora Talita pelo empenho e pelos resultados alcan-
çados. O Presidente do Conselho de Administração, Roberto Santos Matos, parabenizou a Diretoria Executiva 
e todo o corpo funcional da Companhia pelos resultados alcançados, destacando que, conforme ressaltado 
pelo Conselheiro Marcos Aurélio Alves Freitas, trata-se de um marco histórico para a instituição. Assinalou que 
esse avanço traz maior tranquilidade não apenas aos atuais Conselheiros, mas também àqueles que, em 
momentos anteriores, exerceram funções de gestão, especialmente no que se refere à situação financeira da 
Companhia. No que tange à proposta orçamentária, parabenizou a Diretora Flávia e toda a equipe envolvida, 
destacando que o orçamento apresentado é mais enxuto e condizente com o momento vivenciado pela Com-
panhia, marcado pelos desafios decorrentes do novo marco regulatório e pelas exigências impostas para o 
exercício de 2026. Acrescentou, ainda, que, por se tratar de ano eleitoral, o rigor adotado na elaboração da 
peça orçamentária, com maior realismo e prudência, mostra-se adequado e necessário. Após as discussões, 
foi aprovado por unanimidade o Orçamento, a Estimativa da Receita, as Dotações Gerais de Despesas 
e o Programa de Investimentos da Companhia, conforme art.37, inciso VII do Estatuto Social da Com-
panhia. Instituído pela RCA 0014/2025. O item 2. Deliberar sobre o Plano de Negócios para o exercício 
2026 conforme disposto no Art. 37, inciso XXVII, do Estatuto Social da CAEMA; O item foi apresentado 
pelo Chefe da Unidade Especial de Planejamento, Controle e Inovação - UEP, Geraldo Demosthenes Siqueira, 
que detalhou os seguintes pontos: 1) Orçamento 2026-2030 - Resumo dos Recursos Destinados à Amplia-
ção e Melhoria de Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário: Foram destacados os 
recursos no referido período, na ordem de R$ 1.840.434.328,50, classificados como sendo recursos do Novo 
PAC com Termos de Compromisso Assinados, Recursos com fonte de financiamento a definir, saldos contra-
tuais provenientes do PAC 1 e PAC 2 e recursos provenientes de emendas parlamentares, destinados à am-
pliação e melhoria dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, tendo a Secretaria de 
Governo do Maranhão – SEGOV como interveniente executor e gestor dos recursos financeiros, e a CAEMA 
responsável como co-fiscalizadora e orientadora. 2) Orçamento 2026 Novo PAC – Recursos OGU com 
Termos de Compromisso Assinados - o orçamento de 2026, referente ao Novo PAC, foi apresentado, com 
ênfase na assinatura dos Termos de Compromisso com recursos do OGU destinados a obras de Ampliação e 
Melhoria de Sistemas de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, sendo que o interveniente executor 
e gestor dos recursos financeiros será a Secretaria de Governo do Maranhão - SEGOV, cabendo à CAEMA 
apenas o papel de Co-Fiscalizadora e Orientadora. 3) Orçamento 2026 - Recursos a Definir: Foi informado que 
uma parte dos recursos necessários para fazer frente à outras obras de ampliação e melhoria dos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, ainda está a ser definida, com a expectativa de serem li-
berados oportunamente, em razão de recursos onerosos, oriundos do FGTS, na monta de R$ 484.717.629,01. 
4) Saldos Contratos PAC 1 e PAC 2: apresentação dos saldos dos contratos PAC 1 e PAC 2, com recursos 
destinados a obras em andamento, destacando a alocação de R$ 72.409.000,00 para o exercício de 2026 e 
R$ 108.018.688,36 para o exercício de 2027. 5) Recursos provenientes de Emendas Parlamentares: Informa-
ções sobre os valores destinados a obras de ampliação e melhoria de sistemas de abastecimento de água nos 
municípios de São Luís e Tutóia, com um total de R$ 86.000.000,00. Os valores apresentados seguem as 
premissas do Orçamento de Investimento e Custeio da Companhia previstos para o exercício de 2026 (estima-
do em R$ 1.071.969.533,00), com destaque para a previsão de receita própria na ordem de R$ 694.996.711,00, 
conforme previsão da Diretoria de Comercialização e Relacionamento com o Cliente provenientes dos serviços 
prestados pela CAEMA para o exercício de 2026. O Presidente do Conselho de Administração, Roberto Santos 
Matos parabenizou o assessor da UEP pela apresentação e, em seguida, concedeu a palavra aos demais 
Conselheiros, indagando se haveria dúvidas ou manifestações complementares. O Conselheiro Marcos Auré-
lio Alves Freitas, apresentou esclarecimentos sobre o conjunto de obras aprovadas no âmbito do Novo PAC, 
destacando os volumes de investimentos previstos, com ênfase na ampliação das ações de esgotamento sa-
nitário, especialmente nos municípios de São Luís e Imperatriz. Informou sobre o avanço na execução e na 
conclusão de obras remanescentes do PAC 1 e do PAC 2, bem como sobre a retomada e finalização de em-
preendimentos anteriormente paralisados. Ressaltou a relevância dos investimentos em esgotamento sanitário 
para a melhoria ambiental e da balneabilidade da Ilha de São Luís, destacando a recuperação da Estação de 
Tratamento de Esgoto do Anil, viabilizada por parceria entre a SINFRA e a CAEMA. Por fim, alertou para os 
impactos a serem administrados no âmbito do Plano Plurianual, especialmente quanto à implantação da nova 
tarifa social e à aplicação da Lei nº 14.898, temas que deverão ser tratados em reuniões futuras do Conselho 
de Administração.  Após as discussões, foi aprovado por unanimidade o Plano de Negócios para o exer-
cício 2026 conforme disposto no Art. 37, inciso XXVII, do Estatuto Social da CAEMA. Instituída pela 
RCA 0015/2025. O Item 3 Deliberar sobre Estratégia de longo prazo conforme, disposto no Art. 37, inci-
so XXVII, alínea, do Estatuto Social da CAEMA;  O item foi apresentado pelo Chefe da Unidade Especial de 
Planejamento, Controle e Inovação - UEP, Geraldo Demosthenes Siqueira, que detalhou os seguintes pontos: 
1) Orçamento 2026-2030 - Resumo dos Recursos Destinados à Ampliação e Melhoria de Sistemas de 
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário: Foram destacados os recursos no referido período, na 
ordem de R$ 1.840.434.328,50, classificados como sendo recursos do Novo PAC com Termos de Compromis-
so Assinados, Recursos com fonte de financiamento a definir, saldos contratuais provenientes do PAC 1 e PAC 
2 e recursos provenientes de emendas parlamentares, destinados à ampliação e melhoria dos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário, tendo a Secretaria de Governo do Maranhão – SEGOV 
como interveniente executor e gestor dos recursos financeiros, e a CAEMA responsável como co-fiscalizadora 
e orientadora. 2) Orçamento 2026 Novo PAC – Recursos OGU com Termos de Compromisso Assinados - o 
orçamento de 2026, referente ao Novo PAC, foi apresentado, com ênfase na assinatura dos Termos de Com-
promisso com recursos do OGU destinados a obras de Ampliação e Melhoria de Sistemas de Abastecimento 
de Água e Esgotamento Sanitário, sendo que o interveniente executor e gestor dos recursos financeiros será 
a Secretaria de Governo do Maranhão - SEGOV, cabendo à CAEMA apenas o papel de Co-Fiscalizadora e 
Orientadora. 3) Orçamento 2026 - Recursos a Definir: Foi informado que uma parte dos recursos necessá-
rios para fazer frente à outras obras de ampliação e melhoria dos sistemas de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, ainda está a ser definida, com a expectativa de serem liberados oportunamente, em 
razão de recursos onerosos, oriundos do FGTS, na monta de R$ 484.717.629,01. 4) Saldos Contratos PAC 1 
e PAC 2: apresentação dos saldos dos contratos PAC 1 e PAC 2, com recursos destinados a obras em anda-
mento, destacando a alocação de R$ 72.409.000,00 para o exercício de 2026 e R$ 108.018.688,36 para o 
exercício de 2027. 5) Recursos provenientes de Emendas Parlamentares: Informações sobre os valores des-
tinados a obras de ampliação e melhoria de sistemas de abastecimento de água nos municípios de São Luís 
e Tutóia, com um total de R$ 86.000.000,00. Os valores apresentados seguem as premissas do Orçamento de 
Investimento e Custeio da Companhia previstos para o exercício de 2026 (estimado em R$ 1.071.969.533,00), 
com destaque para a previsão de receita própria na ordem de R$ 694.996.711,00, conforme previsão da Dire-
toria de Comercialização e Relacionamento com o Cliente provenientes dos serviços prestados pela CAEMA 
para o exercício de 2026. Após as discussões, foi aprovada por unanimidade a Estratégia de Longo Prazo 
(2026 – 2030), conforme, disposto no Art. 45, inciso XV, alínea “b”, do Estatuto Social da CAEMA. Insti-
tuída através da RCA 0015/2025. O item 4. Deliberar sobre o calendário das Reuniões do Conselho de 
Administração 2026; foi apresentando o mencionado documento e submetido à apreciação dos Conselheiros 
informando ainda, que se levou em consideração as datas relativas aos feriados e pontos facultativos. O Item 
5.  O que mais ocorrer; 5.1 Programa de Aposentadoria; A Diretora de Gestão Administrativa, Financei-
ra e de Pessoas, Flávia Alexandrina Coelho Almeida Moreira, apresentou ao Conselho o Programa de 
Preparação para a Aposentadoria dos empregados da Companhia, esclarecendo que a iniciativa decorre da 
necessidade institucional de enfrentar os impactos gerados pela aposentadoria compulsória, especialmente 

nos momentos de desligamento e de reintegração de empregados por decisões judiciais. Destacou que a 
experiência vivenciada pela Companhia evidenciou não apenas os reflexos administrativos e jurídicos desse 
processo, mas também impactos relevantes nas condições físicas, emocionais e de saúde dos empregados 
envolvidos. Ressaltou, ainda, que a aposentadoria constitui uma transição significativa para qualquer traba-
lhador, sendo particularmente sensível no contexto da CAEMA, em razão da inexistência de previdência 
complementar, o que acarreta impacto financeiro expressivo. Nesse sentido, enfatizou que muitos emprega-
dos permanecem como principais provedores do núcleo familiar, suportando despesas próprias e de tercei-
ros, o que amplia as preocupações quanto à segurança financeira e ao planejamento da vida após a aposen-
tadoria, bem como quanto à continuidade de sua capacidade laboral e ao redimensionamento de seus 
projetos de vida. Informou que o Programa foi concebido com o objetivo de oferecer suporte estruturado em 
múltiplas dimensões, abrangendo não apenas os empregados já aposentados, mas também aqueles consi-
derados elegíveis, ou seja, que se encontram a até dois anos da aposentadoria. Acrescentou que a iniciativa 
possui concepção anterior no âmbito da Companhia, embora não tenha sido devidamente detalhada nem 
implementada à época. Por fim, registrou que a atual Administração entende não ser mais possível postergar 
a implantação do Programa, razão pela qual se faz necessária sua efetiva execução, com ampla mobilização 
e divulgação junto aos empregados, ressaltando a expectativa de que a iniciativa produza impactos positivos 
relevantes para os trabalhadores e para a Companhia. Em continuidade, o Gerente de Pessoas, Danilo So-
ares Serra Gaioso, apresentou ao Conselho de Administração o Programa de Preparação para a Aposenta-
doria – PPA, destacando sua relevância estratégica, institucional e social. Informou que, atualmente, aproxi-
madamente 23,18% do quadro funcional da Companhia encontra-se aposentado em atividade, o que 
corresponde a 394 empregados, cenário que gera impacto orçamentário relevante e eleva os riscos suces-
sórios e operacionais. Esclareceu que a Emenda Constitucional nº 103/2019 tornou obrigatória a aplicação 
da aposentadoria compulsória aos empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista, aos 
75 anos de idade, encerrando controvérsias jurídicas e exigindo da Companhia planejamento estruturado 
para evitar desligamentos abruptos, passivos trabalhistas e perda de conhecimento institucional. Nesse con-
texto, o PPA foi concebido como instrumento permanente de gestão de pessoas, com o objetivo de assegurar 
conformidade legal, segurança jurídica, previsibilidade orçamentária e mitigação de riscos operacionais, ao 
mesmo tempo em que promove uma transição digna, planejada e humanizada para os empregados em fase 
de aposentadoria. O programa tem como objetivo geral implementar um processo estruturado de transição 
para a aposentadoria, alinhando as necessidades organizacionais à valorização do capital humano, bem 
como promover ações presenciais integradas de gestão de pessoas nas regionais, com foco no bem-estar, 
no engajamento e no fortalecimento institucional. Foram destacados como objetivos específicos: a) oferecer 
orientação jurídica e financeira sobre as modalidades de aposentadoria; b) apoiar a reconstrução de projetos 
de vida e o manejo dos aspectos psicossociais da transição; c) promover a longevidade com qualidade, por 
meio da educação em saúde e autocuidado; e d) assegurar a continuidade organizacional, mediante plane-
jamento sucessório e transferência gradual de conhecimento. O público-alvo do PPA compreende, prioritaria-
mente, os empregados com idade a partir de 70 anos, em razão da proximidade da aposentadoria compul-
sória, bem como, de forma secundária, os empregados elegíveis à aposentadoria voluntária nos próximos 24 
meses. A metodologia adotada é híbrida, combinando atividades coletivas com acompanhamento individua-
lizado. O Gerente de Pessoas informou, ainda, que o programa prevê parcerias institucionais nos eixos de 
políticas públicas e direitos, educação, empreendedorismo, geração de renda, qualidade de vida, cultura e 
lazer, envolvendo órgãos públicos e entidades como SEBRAE, Sistema S, Universidade da Terceira Idade, 
entre outras. Foi apresentada a proposta de instituição formal do PPA por meio de Resolução da Diretoria 
Executiva, sob a coordenação da Gerência de Desenvolvimento de Pessoas e Serviço Social – GEPED, in-
cluindo a utilização preferencial de talentos internos como instrutores e facilitadores, com previsão de gratifi-
cação por hora-aula, sem incorporação à remuneração, observados critérios objetivos de seleção e controle. 
O custo estimado para o primeiro ano de execução do programa foi apresentado, variando entre R$ 
38.125,00 e R$ 51.011,25, abrangendo oficinas, módulos temáticos, suporte técnico, relatórios e acompa-
nhamento das atividades. Por fim, destacou-se a proposta de jornada especial para empregados com idade 
igual ou superior a 70 anos, com carga horária reduzida para seis horas diárias, sem prejuízo remuneratório, 
como medida de cuidado institucional alinhada ao PPA, bem como a necessidade de discussão futura sobre 
previdência complementar, diante do teto do Regime Geral de Previdência Social, do envelhecimento do 
quadro funcional e das boas práticas de governança observadas em empresas estatais. Foram ressaltados, 
como resultados esperados, a redução de desligamentos abruptos, a diminuição de passivos trabalhistas e 
previdenciários, o fortalecimento da governança e da segurança jurídica, além de impactos positivos na 
saúde emocional, no engajamento e na transição digna dos empregados para a fase pós-carreira. O Presi-
dente do Conselho de Administração, Roberto Santos Matos, agradeceu a apresentação e parabenizou a 
equipe envolvida, destacando que a proposta apresentada considera, de forma abrangente, não apenas o 
processo de transição para a aposentadoria, mas também os elementos de vulnerabilidade e as especifici-
dades inerentes à faixa etária contemplada pelo Programa. Na sequência, franqueou a palavra aos Conse-
lheiros para manifestações adicionais sobre o item da pauta. O Conselheiro José de Ribamar Soares Fonse-
ca parabenizou a Diretoria Executiva, em especial a Diretoria de Gestão Administrativa, Financeira e de 
Pessoas, bem como o Gerente de Pessoas, pela apresentação do Programa, ressaltando que o PPA repre-
senta iniciativa de elevada importância no atual momento institucional da Companhia. Destacou que o Pro-
grama contribui para a construção de alternativas fundamentais para um grupo expressivo de empregados e 
solicitou, ainda, a manifestação da Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas, Mayra Milany Sousa 
Lima, em razão de sua atuação direta no acompanhamento do tema. A Coordenadora de Desenvolvimento 
de Pessoas, Mayra Milany Sousa Lima, registrou que o atendimento aos empregados é realizado de forma 
contínua e diária, tanto aos trabalhadores quanto a seus familiares, ressaltando que o Programa já havia sido 
previsto anteriormente em acordo coletivo de trabalho, mas não foi implementado à época por limitações fi-
nanceiras. Destacou que o PPA permitirá o tratamento periódico e estruturado de tema sensível para a 
Companhia, sobretudo diante da dependência financeira familiar que ainda mantém muitos empregados em 
atividade, mesmo em fase avançada da vida laboral. Ressaltou que a execução do Programa possibilitará 
orientação adequada, planejamento e a construção de novos projetos de vida, promovendo melhor qualida-
de de vida aos empregados. Em seguida, o Conselheiro José de Ribamar Soares Fonseca questionou sobre 
o envolvimento do sindicato no processo de implantação do Programa. A Diretora de Gestão Administrativa, 
Financeira e de Pessoas, Flávia Alexandrina Coelho Almeida Moreira, esclareceu que o Sindicato dos Urba-
nitários do Maranhão (STIU/MA) participou da concepção do Programa em momento anterior, no âmbito do 
acordo coletivo de trabalho, porém a iniciativa não avançou à época por restrições financeiras. Informou que 
o Programa foi resgatado, atualizado e revisado sob os aspectos estratégicos e financeiros, destacando 
como diferencial a utilização de empregados da própria Companhia como instrutores e facilitadores, o que 
reduz custos e valoriza o quadro funcional. Acrescentou que o sindicato tem ciência da iniciativa e que há 
expectativa positiva por parte dos empregados que já atuam ou possuem experiência na temática, os quais 
aguardavam a implementação do Programa. Por fim, esclareceu que a deliberação submetida ao Conselho 
refere-se à instituição do Programa de Preparação para a Aposentadoria (PPA), bem como à análise da 
compensação de eventuais passivos relativos ao período em que empregados foram desligados em razão 
da aposentadoria compulsória e posteriormente reintegrados por decisão judicial, com base nos cálculos 
elaborados pela área de Gestão de Pessoas – GEPE. Após as discussões, foi aprovado por unanimidade 
o Programa de Preparação para aposentadoria (PPA), bem como à análise da compensação de even-
tuais passivos relativos ao período em que empregados foram desligados em razão da aposentado-
ria compulsória e posteriormente reintegrados por decisão judicial, com base nos cálculos elabora-
dos pela área de Gestão de Pessoas – GEPE. Instituído através da RCA 0016/2025. 5.2 O conselheiro 
Marcos Aurélio Alves Freitas, informou que a Companhia mantém negociações em curso, na esfera judi-
cial, visando à consolidação de acordo financeiro com a Prefeitura de São Luís, esclarecendo que não se 
trata de acordo já firmado, mas de tratativas previamente autorizadas por deliberação do Conselho, por meio 
de Resolução específica. Destacou a relevância estratégica da Prefeitura como grande cliente da CAEMA e 
a importância da negociação do passivo, aliada à manutenção da regularidade do pagamento das faturas 
mensais, como medida potencial de equilíbrio financeiro da Companhia, especialmente diante das dificulda-
des atuais relacionadas a fluxo de caixa. Ressaltou que, havendo avanço positivo nas negociações, os resul-
tados serão oportunamente apresentados ao Conselho, tendo sido solicitados esclarecimentos adicionais 
pelas áreas jurídica e comercial. A Assessora Jurídica, Tallyta Cilene Santos Leite, iniciou sua manifestação 
contextualizando que as tratativas de negociação com o Município de São Luís vêm sendo conduzidas de 
forma contínua desde 2023, com o objetivo de viabilizar um acordo. Informou que, naquele exercício, as duas 
primeiras tentativas de negociação não avançaram em razão de limitações relacionadas à capacidade de 
pagamento e à ausência de interesse efetivo por parte do Município. Esclareceu que, há aproximadamente 
um ou dois meses, o Conselho de Administração aprovou autorização para o refaturamento pela taxa mínima 
do Município de São Luís nos locais em que não havia hidrômetro, ou nos períodos em que este esteve au-
sente. Destacou que tais retificações e ajustes de faturamento decorrem de decisões judiciais específicas 
envolvendo o Município de São Luís, bem como de entendimento consolidado em âmbito mais amplo, inclu-
sive com precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no que se refere à vedação da cobrança por 
estimativa. A partir desse pressuposto, informou que a proposta apresentada à Prefeitura de São Luís para 
viabilizar o acordo consistiu no ajuste do faturamento, com base no correto cumprimento das decisões judi-
ciais. Explicou que foi realizado o levantamento do valor consolidado do débito do Município, promovendo-se 
as adequações de faturamento correspondentes aos períodos sem hidrômetro, com a aplicação da taxa 
mínima. Com base nesse valor ajustado, foram apresentadas duas simulações de negociação. A primeira 
simulação consistiu na aplicação da campanha de negociação de 2025, aprovada pelo Conselho, válida até 
31 de dezembro, que prevê a retirada de juros e multas, bem como desconto de 20% sobre o principal. A 
segunda simulação contemplou a possibilidade de parcelamento do débito. Para surpresa da Administração, 
o Município sinalizou interesse no pagamento à vista. Ressaltou, entretanto, que para viabilizar essa nego-
ciação é necessária autorização específica do Conselho de Administração, uma vez que a Resolução do 
Conselho de Administração (RCA) que instituiu a campanha de negociação de 2025 concede os descontos 
mencionados, mas contém cláusula que veda a aplicação desses benefícios a matrículas que demandem 
retificações, cancelamentos ou baixas. Esclareceu que tal restrição possui natureza eminentemente opera-
cional, não havendo qualquer ilegalidade jurídica na realização das retificações com posterior aplicação da 
campanha, mas apenas limitações relacionadas à capacidade operacional da Diretoria Comercial à época 
da edição da RCA. Nesse sentido, esclareceu que a autorização ora submetida à apreciação do Conselho 
refere-se, especificamente para o caso do Município de São Luís, à possibilidade de realização das retifica-
ções de faturamento, com base nas decisões judiciais aplicáveis, seguida da aplicação dos benefícios pre-
vistos na campanha de negociação. Destacou que a autorização para retificação pela taxa mínima já havia 
sido concedida anteriormente pelo Conselho, antes mesmo da instituição da campanha, não tendo sido im-
plementada no sistema à época por questões operacionais, tratando-se, portanto, de mera providência de 
execução. Informou, ainda, que foram realizadas audiências de conciliação nos dias 1º de dezembro e 12 de 
dezembro, tendo havido avanço nas tratativas. Acrescentou que o Município de São Luís solicitou a inclusão, 
nas negociações, de débitos anteriores ao período inicialmente considerado, abrangendo aproximadamente 
19 processos relativos aos exercícios de 2011, 2012 e 2013, os quais não constavam do escopo original. 
Ressaltou que, em razão da proximidade do recesso judicial, o prazo disponível para homologação do even-
tual acordo é exíguo. Por fim, submeteu à apreciação do Conselho a retificação do item da RCA que instituiu 
a campanha de negociação de 2025, exclusivamente para o Município de São Luís, a fim de permitir a reali-
zação das retificações de faturamento e, posteriormente, a aplicação dos benefícios da campanha. Alertou 
que tais retificações implicam impacto financeiro relevante, estimado em valor superior a R$ 100 milhões, 
com reflexos no balanço da Companhia, ressaltando, contudo, que se trata de medida legal, necessária e 
inevitável, a qual, caso não seja adotada neste momento, deverá ser implementada futuramente por força de 
decisão judicial. Após as discussões, foi aprovado por unanimidade a retificação da Resolução do Conselho 
de Administração que instituiu a Campanha de Negociação de Débitos – Exercício 2025, exclusivamente 
para o Município de São Luís, a fim de autorizar a realização das retificações de faturamento decorrentes do 
cumprimento de decisões judiciais, com posterior aplicação dos benefícios previstos na referida campanha. 
5.3 Reunião de Navegação – 2025; O conselheiro Marcos Aurélio Alves Freitas, comunicou, ainda, a realiza-
ção da Reunião de Navegação nos dias 18 e 19 de dezembro de 2025, no auditório da Procuradoria-Geral 
de Justiça, com participação de empregados das regionais do interior, visando ao desdobramento do plane-
jamento estratégico em toda a estrutura organizacional, e reiterou o convite aos membros do Conselho de 
Administração para participação no evento. Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho, Roberto 
Santos Matos, franqueou a palavra aos demais e como dela ninguém fez uso, agradeceu a presença de to-
dos, e em seguida, deu por encerrada a reunião, pelo que eu, Andrea Ramos Pereira, Secretária do Conselho 
de Administração, fiz lavrar a presente Ata, em livro próprio, que depois de lida e achada conforme, vai assi-
nada pelos Conselheiros presentes. Roberto Santos Matos, Marcos Aurélio Alves Freitas, José de Ribamar 
Soares Fonseca, Jeonys   Caldas Carvalho Aguiar e Marco Andrade Novaes. Está conforme a original, 
transcritas no livro próprio nº 008, folhas 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33 e 34. Esta ATA foi registrada na JUCE-
MA sob o nº 20260144924 em 12/02/2026 Protocolo 260144924  Empresa 21 3 0000371 1. Companhia 
de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA. 


